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PROCESSO nº 020/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2022 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS, CROMG, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que o(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, designados 

pela Portaria nº 092/2021, de    08   de setembro de 2021, realizará certame licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR POR ITEM, na forma da Lei n.º 

10.520/2002, do Decreto n.º 10.024/2019, Lei Complementar 123/2006 e, subsidiariamente, da 

Lei n.º 8.666/1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

DIA: 08 de março  de 2022  

HORÁRIO: 09h (horário de Brasília/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  

CÓDIGO UASG: 389233 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

01 (um) veículo tipo passeio com até 03 (três) anos de fabricação, contados a partir da data de 

publicação do aviso do pregão eletrónico, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

1.2. A licitação será realizada em item único, conforme tabela constante no Anexo I - termo de 

referência; 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos; 

1.4. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto, descritas no 

comprasgovernamentais, e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do CROMG — Aquisição de Veículos, na rubrica orçamentária  — 

6.2.2.1.1.02.01.03.001 - Veículos. 
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3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica; 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão; 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê- los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados; 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que: 

a) tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado;  

b) estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio 

do sítio www.comprasnet.gov.br 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação   vigente; 

b) Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um 

mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 
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c) Não será permitida a participação na licitação de empresas que não tenham objeto social 

pertinente e compatível com o objeto licitado; 

d) Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 

e) Empresas prestadoras de serviços que tenham como sócios, gerentes ou diretores, membro ou 

empregado em exercício no CRO/MG e no sistema CFO/CRO’s, ou ainda, cônjuge, companheiro 

ou parente até o terceiro grau, inclusive, em linha reta, colateral ou por afinidade, dos 

respectivos membros e empregados do CRO/MG, bem como empregados a serem utilizados na 

prestação dos serviços que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos membros ou 

empregados do CRO/MG; 

f) No caso da participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as normas previstas no 

art. 33 da Lei nº 8.666/93. 4.3. A licitação não será exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, mesmo que o valor estimado para a contratação seja inferior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), considerando o objeto da contratação e a configuração do respectivo 

mercado, sendo aplicável ao caso o artigo 49, inciso II, da Lei Complementar 123/2006; 

g) O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá consultar os sistemas de registros de 

sanções SICAF, LISTA DE INIDÔNEOS DO TCU, CNJ E CEIS, visando aferir eventual sanção 

aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame; 

h) Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

i) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

j) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93; 

k)  Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

l)  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

m)  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

esteja  em conformidade com as exigências editalícias; 

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 
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e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

h) Que os serviços são prestados por entidades que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam ss regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

i) Que cumpre os requisitos do Decreto nº 7174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios 

de preferência; 

i.1) A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7174, de 2010. 

 

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante; 

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 

2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto nº 7.203, de 04 de junho de 2010); 

 

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DAS INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL:  
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5.1. Os pedidos de esclarecimentos sobre este procedimento licitatório devem ser enviados ao 

Pregoeiro, até três (3) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente para o endereço eletrônico de e-mail: licitacao@cromg.org.br; 

5.2. Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital. Qualquer impugnação 

deverá ser protocolizada até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrónico 

licitacao@cromg.org.br; 

5.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de 

Referência, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis; 

5.4. Acolhida a impugnação aos termos deste Edital, designar-se-á nova data para a realização 

da sessão pública, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 

das propostas; 

5.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do seguinte link: acesso 

livre˃pregões˃agendados, para conhecimento das licitantes e da sociedade em geral, cabendo 

aos interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

 

6. DA PROPOSTA: 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

6.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital; 

6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006; 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou se sua desconexão; 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

http://www.cromg.org.br/
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6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta; 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances; 

6.9. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.9.1. Valor unitário e total do item; 

6.9.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência; 

6.9.3. Na proposta comercial deverá ser mencionado os respectivos Part number, 

descrição ou identificador único, bem como quaisquer outras informações 

aplicáveis e necessárias à perfeita caracterização do objeto. A ausência desta 

informação, ou indicação de produto em desacordo com o solicitado,será motivo de 

desclassificação da proposta; 

 

6.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada; 

6.11.   Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens, apurados mediante o preenchimento do modelo da 

Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital; 

6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

6.13.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.14.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após 

o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 

a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA  ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrónico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência; 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante na fase de 

lances. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances; 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes; 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro; 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema; 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 10,00 (dez reais); 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública; 
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se- á automaticamente; 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço; 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances; 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação; 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos; 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital; 

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes; 

7.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no §9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019; 

8.2. O licitante detentor da melhor oferta deverá anexar por meio de funcionalidade presente no 

sistema (upload), a proposta atualizada com o preço final, elaborada conforme descrito no item 6 

e seus subitens, no prazo mínimo de até 02 (duas) horas após solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico; 

8.3. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro; 

8.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será 

desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital; 

8.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

8.5.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.5.2. Não atenda às exigências do ato convocatório da licitação; 

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo termo de referência; 

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível; 

8.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos. 

8.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta; 

8.6.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for 

flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua 

imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta; 

8.6.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita. 

8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas 

sob pena de não aceitação da proposta; 

8.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do item ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

8.8.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação do setor requisitante ou da área especializada no objeto; 

8.10. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender 

às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital; 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma; 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

8.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
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condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros; 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à
sua  desclassificação; 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação; 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente; 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018; 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
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condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada; 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 

§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação; 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital; 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos; 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz; 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado os dispensados, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

http://www.cromg.org.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


Págin

a 13 

Rua da Bahia, 1477 - Bairro de Lourdes - 30160-017 - Belo Horizonte – 

MG 

Tel: (31) 2104-3000 www.cromg.org.br 

 

 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da respectiva da consolidação. 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional; 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social; 

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG =                                  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG =                                                         Ativo Total 

   Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC =                                                         Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11. Qualificação Técnica 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) emitido(s) 

em nome do LICITANTE, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando ter executado ou estar executando fornecimento pertinente ao objeto para o 

setor público ou privado 

 

9.11.1.1. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) conter, no mínimo, as 

seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do 

atestado; identificação do licitante; descrição clara do fornecimento do produto e que de fato 

atendeu os respectivos clientes em características, quantidades e prazos. 

 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais  rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a contratada. Os preços deverão ser expressos em moeda 

corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(art. 5º da Lei nº 8.666/93); 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação; 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante; 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS: 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema; 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente; 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito; 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses; 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento; 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser 

convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório; 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados; 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

constantes do Termo de Contrato. 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente; 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
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mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento; 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no Termo de Referência; 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 

e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

15.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato; 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL: 
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16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO: 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

18.1. As obrigações do contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

19. DO PAGAMENTO: 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando  convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2. Apresentar documentação falsa; 

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5. Não mantiver a proposta; 

20.1.6. Cometer fraude fiscal; 

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

20.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente; 

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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20.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

20.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

20.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

20.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir o contratante pelos prejuízos causados; 

20.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

20.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR; 

20.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; 

20.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público; 

20.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil; 

20.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999; 

20.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 
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20.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF; 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação; 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração; 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público; 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

O edital e seus Anexos   poderão   ser    obtidos    através    da    Internet    nos endereços 

eletrônicos www.comprasgovernamentais.gov.br ou https://transparencia.cromg.org.br/licitacoes, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço RUA DA BAHIA, 1477 – LOURDES – 

BELO HORIZONTE-MG, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 17 horas, mesmo endereço 

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 
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21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

21.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

Belo Horizonte/MG, 18 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

RAPHAEL CASTRO MOTA 
Presidente do CROMG 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição 

de 01 (um) veículo tipo passeio com até 03 (três) anos de fabricação, contados a partir da data 

de publicação do aviso do pregão eletrónico, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. Faz-se necessária a contratação deste objeto, tendo em vista a necessidade de veiculo 

próprio a ser utilizado principalmente pela Diretoria do CROMG em viagens oficiais; 

2.2. Hoje, na sede, para uso em deslocamentos de serviços logísticos (administrativos e 

viagens), contamos apenas com 1 (um) véiculo, pois, os demais são de posse e uso da nossa 

fiscalização; 

2.3. Frise-se que o CRO/MG é uma Autarquia Federal, instituída pela Lei nº 4.324/64, e tem 

como função primordial a fiscalização do exercício profissional dos seus inscritos, sejam eles 

pessoa física ou jurídica, também detendo outras atribuições. Nesse sentido, para melhor 

desenvolver a sua função,onde, este Conselho possui 14 (quatorze) Delegacias Regionais no 

estado, motivo pelo qual mostra-se de fundamental importância a contratação objeto do 

presente processo, para deslocamentos da direção e empregados; 

2.4. Diante do exposto, a presente aquisição proporcionará maior produtividade e segurança aos 

trabalhos realizados pelos diretores e empregados dessa Autarquia. 

3. DA  ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO (VISTORIA) E 

ESTIMATIVA DE PREÇO: 

 

 

 

 

Item 

(A) Etapa Classificatória. 

 

Especificação (MÍNIMA): 

(B) 

 

Qtde.: 

 

 

 

(C) Etapa Classificatória. 

 

 

 

Critérios de Aceitação 

(Vistoria): 

(C) 

 

Valor de 

Mercado: 
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1 

Veículo para 05 passageiros, 

04 portas e  uma porta de 

acesso ao porta malas, cores 

neutras: preta, 

prata,cinza,branca, tipo 

sedan, com no máximo 03 

(três) anos de fabricação, 

contados a partir da 

publicação do aviso desta 

licitação, com garantia 

vigente de fábrica por pelo 

menos mais 12 (doze) meses, 

a partir da sua entrega e 

aceitação e, com todas as 

revisões sendo realizadas em 

concessionárias autorizadas,  

quilometragem máxima de 

40.000 km, motorização a 

partir de 1.800 cilindradas, 

manual e chave  cópia 

originais,  bicombustível 

(álcool e gasolina), câmbio 

automático, câmera de ré, 05 

pneus novos, controles de 

estabilidade, distribuição 

eletrônica de frenagem,  

airbags (motoristas, 

passageiros e laterais), ar 

condicionado, direção 

hidráulica ou elétrica, vidros e 

travas elétrica nas 4 portas, 

alarme, retrovisores elétricos, 

freios ABS, central multimídia, 

rádio AM/FM, entrada de 

USB, conexão bluetooth, 

desembaçador de vidro, 

 

 

 

 

 

    

01 

Será realizada vistoria como 

etapa posterior ao pregão 

eletrônico, como critério de 

classificação, com as 

seguintes apurações: 

- Atestar se todas as 

condições mínimas exigidas 

estão sendo cumpridas 

conforme item A desta 

tabela; 

- Atestar que o veículo 

encontra-se em perfeitas 

condições, isto é, sem 

nenhum tipo de avaria (aréa 

externa e interna), bem 

como  componentes 

mecânicos e estruturais 

como peças e 

equipamentos que 

contemplam o perfeito 

fuincionamento do veículo; 

- Deverá ser entregue 

juntamente com a 

documentação,comprovante 

que o veículo nunca sofreu 

nenhum tipo de sinistro, isto 

é, veiculo não sinistrado. 

 

 

 

 

R$ 

134.810,67 
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rodas aro mínimo 15 

polegadas, volume do porta-

malas mínimo 450 litros. 

3.1. Os valores  médios a serem utilizados na Licitação, serão verificados na Tabela FIPE, nos 

termos do Acordão do TCU, abaixo transcrito:  

Tabela Fipe:  “Acórdão TCU Acórdão 7502/2015 Segunda Câmara (Recurso de 

Reconsideração, Relator Ministro Raimundo Carreiro) Indexação Licitação. Veículo. Referência 

de preços. Enunciado Os preços de referência para aquisição de veículos pela Administração 

Pública são aqueles divulgados pela Fundação de Pesquisas Econômicas (Fipe); 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1. A Contratada incube as seguintes obrigações e deveres, além dos previstos na legislação 

reguladora dos contratos administrativos:  
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4.1.1. O veículo fornecido deverá ser conforme descrições mínimas definidas no item 3 

desse documento, em plenas condições de uso e conservação; 

4.1.2. A entrega deve ser no local e data acordados, apresentar a documentação 

atualizada responsabilizando-se pelos recolhimentos dos impostos, taxas e tarifas de natureza 

fiscal e/ou para fiscal, relacionadas ao objeto contratado, e que não competirem a Contratante 

até a data efetiva; 

4.1.3. Entregar comprovante de pagamento de IPVA e demais taxas e impostos do ano 

de 2022 quitados. 

Obs.: Independente do prazo de validade legal do exercicio 2021, todos os itens 

acima deverão estar quitados em sua totalidade no ato da entrega do veículo. 

 

5. DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. A Contratante incube as seguintes obrigações e deveres, além dos previstos na legislação 

reguladora dos contratos administrativos: 

5.1.1. Efetuar o pagamento do contrato nos valores e no prazo acordado; 

5.1.2. Fornecer as informações necessárias à devida entrega dos veículos, objeto do 

presente contrato, pela contratada. 

 

6. DO INÍCIO E VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO LOCAL DE ENTREGA DO VEÍCULO: 

6.1. A vigência do presente contrato será de 12 meses, contados a partir da data de assinatura 

ou até o cumprimento das obrigações estabelecidas, respeitado o prazo de garantia, de no 

mínimo de 03 (três) anos e com mais 12 (doze) vigentes a partir da data de entrega do veículo; 

6.2. A contratação será formalizada através de Contrato, parte integrante do Edital; 

6.3. A Contratada que notificada não comparecer para a assinatura do Contrato dentro do prazo 

de 02 (dois) dias úteis, perderá o direito à contratação, conferindo ao Conselho a alternativa de 

contratação ao segundo colocado, que se sujeitará às mesmas condições, se os valores forem 

do interesse do CROMG, prerrogativa que o critério exclusivo do Presidente do Conselho poderá 

ser efetivada ou não, nos mecanismos do artigo 64 caput e § 2.º da Lei 8.666/93; 

6.4. A entrega dos veículos deverá ocorrer diretamente na Sede do Conselho Regional de 

Odontologia de Minas Gerais RUA DA BAHIA, 1477 – LOURDES – CEP 30160- 017 – BELO 

HORIZONTE – MG, no horário das 08h30 às 17h00, em até 07 (sete) dias após o envio da 

ordem de compra para a realização de vistoria. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO VEÍCULO: 

7.1. O veículo será recebido: 

7.1.1. Em no máximo 5 (dias) úteis após o envio de ordem de compra o proprietário 

deverá apresentar se com o veículo para que seja realizada vistoria técnica, comprovando que 

todas as descrições contidas na letra C, da tabela - do item 3, deste documento; 
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7.1.2. Na vistoria técnica, mesmo o veículo cumprindo tudo o que está sendo exigido na 

letra A, da tabela -  item 3, também será vistoriada, em caráter classificatório, as condições 

exigidas na letra C, da tabela - item 3; 

7.1.3. Após realizada a vistoria, por equipe previamente deseginada pela autoridade 

máxima da autarquia, será confeciconado termo de aceitação ou reprovação do veículo 

vistoriado; 

7.1.4. A entrega deve ser no local e data acordados, apresentar a documentação 

atualizada responsabilizando-se pelos recolhimentos dos impostos, taxas e tarifas de natureza 

fiscal e/ou para fiscal, relacionadas ao objeto contratado, e que não competirem a Contratante 

até a data da efetiva entrega; 

7.1.5. Entregar comprovante de pagamento de IPVA e demais taxas e impostos do ano 

de 2022 quitados; 

Obs.: Independente do prazo de validade legal do exercicio 2021, todos os itens acima 

deverão estar quitados em sua totalidade no ato da entrega do veículo; 

7.1.6. Deverá ser entregue juntamente com a documentação,comprovante que o veículo 

nunca sofreu nenhum tipo de sinistro, isto é, veiculo não sinistrado; 

7.1.7. Os veículos deverão ser entregues com o reservatório de combustível completo e 

devidamente limpos. 

 

8. DO PAGAMENTO: 

8.1.   O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de 

assinatura do contrato; 

8.2.   A Autarquia efetuará pagamento nas modalidades “ordem de pagamento bancária-boleto 

e/ou deposito em conta corrente”, devendo a adjudicatária indicar o número de sua conta 

corrente, agência e banco correspondente; 

8.3.   A apresentação inexata dos dados fornecidos para emissão do documento de cobrança 

pela Contratante será devolvida para as necessárias correções e o prazo estabelecido para 

pagamento conforme citado no item 8.1, contar-se-á à partir da data sua reapresentação 

devidamente corrigida; 

8.4.   A devolução do documento de cobrança para as referidas correções, em hipótese alguma, 

servira de pretexto para a Contratada suspender a execução do presente contrato; 

8.5.   Na ocorrência de atraso do pagamento quando por culpa da Autarquia, o valor devido será 

atualizado, da data de seu real vencimento à do efetivo pagamento, pela taxa diária de 0,10%; 

8.6.  Os recursos orçamentários serão os provenientes das dotações orçamentária nº 

6.2.2.1.1.02.01.03.001- Veículos. 

 

9. DAS PENALIDADES: 

http://www.cromg.org.br/


Página 29 Rua da Bahia, 1477 - Bairro de Lourdes - 30160-017 - Belo Horizonte – MG 

Tel: (31) 2104-3000 www.cromg.org.br 

 

 

9.1. Dar-se-á a responsabilização da Contratada caso atue com culpa, incida em mora, deixe de 

cumprir, total ou parcialmente, com as obrigações assumidas, ou que venha a infringir preceitos 

legais; 

9.2. A aplicação de sanções à Contratada far-se-á segundo a gravidade da falta cometida e 

mediante o devido processo legal pela garantia do contraditório, ultimando-se sem prejuízo de 

outras penalidades, da eventual decisão de rescisão contratual e do ressarcimento dos danos 

emergentes ao CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO MINAS GERIAS; 

9.3. Serão, a juízo do CROMG, aplicadas à Contratada, em caso de positivação de inexecução 

ou mora, as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor bruto da última fatura satisfeita no caso de 

negligência ou descumprimento do serviço que lhe for solicitado dentro dos prazos fixados; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor bruto do faturamento do mês anterior no caso 

de reincidência da negligência, de mora no cumprimento dos prazos que lhe foram fixados, ou 

de qualquer outra prestação que era devida, tenha fundo culposo, doloso ou revestida de má-fé; 

d) Suspensão do direito de licitar com o CROMG seja em período de até dois anos, seja em 

definitivo, com a sua respectiva declaração de inidoneidade; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CROMG. 

9.4. As penalidades pecuniárias serão sempre consideradas dívidas líquidas e certas sendo 

calculadas sobre o valor global do presente instrumento, ficando o CROMG autorizado a 

descontá-las dos pagamentos que restarem pendentes entre as partes, ou, ainda, cobrá-las 

judicialmente; 

9.5. O prazo de defesa e de eventual recurso da Contratada será de cinco dias, contados de sua 

regular intimação do que se consigna contra ela;  

9.6. A rescisão contratual ocorrerá nas hipóteses legais, e caso a Contratada reste contumaz em 

sua negligência ou que a sorte da irregularidade no cumprimento esteja levando o CROMG a 

intoleráveis prejuízos à sua atividade administrativa, apurando-se as perdas e danos; 

9.7. Caracterizam-se como estorvos e embargos ao CROMG, sucessivas demoras na entrega 

do objeto, entre outras hipóteses. 

 

10. DO VALOR ESTIMADO 

10.1. A despesa para a aquisição do objeto desta licitação é estimada em R$ 134.810,67 (cen-

to e trinta e quatro mil oitocentos e dez reais e sessenta e sete centavos). 

 

11. SUBCONTRATAÇÃO: 

11.1. Não será permitida. 
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12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. A tolerância ou não exercício, pelo CROMG, de quaisquer direitos a ele assegurado 

no nesso Edital e seus anexos e na lei em geral, não importará em novação ou renúncia a 

quaisquer desses direitos, podendo o Contratante exercitá-los a qualquer tempo; 

12.2. Para qualquer intimação ou oficiamento que se fizer necessário pelo CROMG à 

Contratada, seguirá com cópia integral do texto expedido e termo de aviso de recebimento do 

destinatário, por seus prepostos, pelo serviço de correios; 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Proposta Comercial 

 

Em atendimento ao Edital do Pregão Eletrônico n° 001/2022, Processo de Compras nº 0020/2022 do 

CROMG, apresento nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação de 01 (um) 

veículo tipo passeio com até 03 (três) anos de fabricação, contados a partir da data de 

publicação do aviso do pregão eletrónico, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

Item Qtd. 
Descrição Marca e 

Modelo 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

1 01     

 

Preço Global da Proposta R$    (por extenso) 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

 

Obs.: 

1 - Formulação dos preços com base no Edital e seus Anexos; 

2 - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos relacionados aos produtos que 

compõe o objeto da licitação; 

3 - Condições de pagamento e faturamento, conforme Edital e seus Anexos; 

4 - Obrigatório mencionar prazo de validade da proposta comercial (60 dias). 

5 - Obrigatório datar a proposta comercial. 

6 - Todos os itens deverão ser cotados. 

 

Dados da empresa a constar na proposta comercial: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço (com CEP): 

E-mail: 

Telefone Fixo:   

 

Dados do Representante Legal que assinará o contrato: 

Nome:  

CPF: 

Identidade: 

Cargo/Função:   

 

Forma de Pagamento: Boleto Bancário  

 

Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o perfeito 

fornecimento do objeto, inclusive, das despesas com autenticação de documentos e reconhecimento de 

firma em cartório, materiais e/ou equipamentos, taxa de administração, Frete, Seguro, mão de obra 
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especializada ou não, equipamentos auxiliares, ferramentas, tributos e/ou impostos, encargos da 

Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por 

qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação 

ao CROMG. 

 

Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades cabíveis, que 

inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condições, que a torne ou tornaria 

inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se compromete a declará-los na 

hipótese de sua ocorrência, nos termos do artigo 32, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos às normas do presente edital, bem como a Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no edital. 

 

 

 

Local, data. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa. 

Obs: Quando não for sócio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva 

procuração 
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ANEXO III – TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº xxx/2022 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS E A 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxx, PARA O FORNECIMENTO DE 1 (UM) 

VEÍCULO COM VISTAS A ATENDER AS 

DEMANDA(S) DESTA AUTARQUIA.  

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE MINAS GERAIS (CRO-

MG), CNPJ Nº n.º 17.231.564/0001-38, com sede na Rua da Bahia nº 1477, Bairro Lourdes, em 

Belo Horizonte MG, a seguir denominado CEDENTE, neste ato representado por seu 

Presidente, Cirurgião-Dentista RAPHAEL CASTRO MOTA – CPF Nº 039.136.346-81. 

CONTRATADA: _____________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, 

estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) 

[inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e 

órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído 

no (Pregão Eletrônico __/2022), mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O presente contrato tem como  objeto o fornecimento de 1(um) veículo automotor, tipo 

sedan, com no máximo 03 (três) anos de fabricação, contados a partir da publicação do aviso 

desta licitação, para atender as necessidades do Conselho Regional de Odontologia de Minas 

Gerais, conforme especificações do Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2022. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: 

2.1. O valor total deste contrato é de R$ ____(___), conforme tabela a seguir: 

Item Descrição do Item Quantidade 
Valor  

(R$) 

1 
Veículo automotor tipo sedan, com no 

máximo 03 (três) anos de fabricação. 
01  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: 
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3.1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da 

Despesa __________, da Atividade ________________, conforme Nota de Empenho n.º 

_____, de ___/___/____. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DOS LOCAIS DE ENTREGA : 

4.1. A entrega do veículo para a vistoria será de até 07(sete) dias corridos após o recebimento 

da Ordem de Compra; 

4.2. A entrega/apresentação do veículo para a realização da vistoria será efetuada na sede do 

CROMG, de acordo com o local estabelecido abaixo: 

RUA DA BAHIA, 1477 – LOURDES – CEP 30160- 017 – BELO HORIZONTE – MG. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO: 

 

5.1. A periodo contratual terá início a partir da emissão da ordem de compra e o prazo de 

vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARINTIA DO VEÍCULO: 

6.1. A veículo devera ter garantia vigente de fábrica por pelo menos mais 12 (doze) meses, a 

partir da sua entrega e aceitação e, com comprovação que todas as revisões foram realizadas 

em concessionárias autorizadas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTE: 

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, 

respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. A CONTRATADA deve: 

7.2.1. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da 

CONTRATANTE, inclusive no que se referir ao acesso às dependências onde 

serão entregues os veículos; 

7.2.2. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou ainda 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste 

contrato; 

7.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

7.3.1. A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia 

autorização da CONTRATANTE; 

7.3.2. A ssubcontratação do fornecimento do veículo, apenas permitindo-se a 

subcontratação para o serviço de transporte do veículo até os endereços de 

entrega indicados na neste Contrato, se for o caso; 

7.4. A CONTRATANTE deve: 
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7.4.1. Expedir a ordem de fornecimento; 

7.4.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA; 

7.4.3. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados 

para esse fim; 

7.4.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do contrato; 

7.4.5. Rejeitar o veículo fornecido em desacordo com as obrigações assumidas no 

Edital, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente do fato; 

7.4.6. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente 

necessárias à execução do objeto; 

7.4.7. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas pela CONTRATADA 

todas as formalidades e exigências do contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO: 

8.1. Este contrato só será assinado pelas partes se já cumpridas o que consta abaixo: 

8.1.1. Em no máximo 5 (dias) úteis após o envio de ordem de compra o proprietário 

deverá apresentar se com o veículo para que seja realizada vistoria técnica, 

comprovando que todas as descrições contidas na letra C, da tabela - item 3, do 

Anexo I – Termo de Referência; 

8.1.2. Na vistoria técnica, mesmo o veículo cumprindo tudo o que está sendo exigido 

letra A, da tabela - item 3, do Anexo I – Termo de Referência, também será 

vistoriada, em caráter classificatório, as condições exigidas na letra C, da  referida 

tabela; 

8.1.3. Após realizada a vistoria, por equipe previamente deseginada pela autoridade 

máxima da autarquia, será confeciconado termo de aceitação ou reprovação do 

veículo vistoriado; 

8.1.4. A entrega deve ser no local e data acordados, apresentar a documentação 

atualizada responsabilizando-se pelos recolhimentos dos impostos, taxas e tarifas de 

natureza fiscal e/ou para fiscal, relacionadas ao objeto contratado, e que não 

competirem a Contratante até a data da efetiva entrega; 

8.1.5. Entregar comprovante de pagamento de IPVA e demais taxas e impostos do ano 

de 2022 quitados; 

Obs.: Independente do prazo de validade legal do exercicio 2021, todos os itens acima 

deverão estar quitados em sua totalidade no ato da entrega do veículo; 
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8.1.6. Deverá ser entregue juntamente com a documentação,comprovante que o veículo 

nunca sofreu nenhum tipo de sinistro, isto é, veiculo não sinistrado; 

8.1.7. Os veículos deverão ser entregues com o reservatório de combustível completo e 

devidamente limpos. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

9.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, 

desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO: 

10.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.º 

8.666/93, no que couber; 

10.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 

CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 

sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 

providências acauteladoras. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E SUA VINCULAÇÃO: 

11.1. A presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 

e , vincula-se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º __/20__. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO: 

12.1. A CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, documento do dentran 

para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recebimento. VER ISSO 

COM JURÍDICO; 

12.2. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 10 (dez) dias corridos, 

contados da protocolização do documento do item anterior; 

12.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 

corrente da CONTRATADA; 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES: 

13.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar 

e contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de 

fornecedores da CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla 

defesa, sem prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 

30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 
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13.1.1. Apresentar documentação falsa; 

13.1.2. Fraudar a execução do contrato; 

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. Cometer fraude fiscal; ou 

13.1.5. Fizer declaração falsa. 

13.2. Para os fins do item 13.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os 

descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 

8.666/1993; 

13.3. Co fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n.º 8.666, de 1993; e 

no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na 

execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a 

contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas 

nos itens 4, 5 e 6 abaixo, com as seguintes penalidades: 

13.3.1. Advertência; 

13.3.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com Administração do Tribunal de Contas da União (TCU), por prazo não superior a 

dois anos; 

13.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

ou 

13.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou 

nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 

4º da Lei n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

13.4. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o 

contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato; 

13.5. Quando do descumprimento de obrigações específicas e gerais da 

CONTRATADA, especificadas no contrato, a CONTRATADA, caso não sejam acatadas 

suas justificativas, estará sujeita à penalidade de multa entre 0,1% e 0,5% do valor do 

contrato, por item obrigatório descumprido, limitado ao percentual máximo de 2%, se 

descumprido mais 1 (um) item obrigatório concomitantemente; 

13.6. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para execução dos 

serviços afetos à garantia, sem que haja justificativa aceita pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA ficará sujeita à multa equivalente a 1,00 % (um por cento) do valor do 

veículo com defeito, por dia corrido de atraso, por ocorrência, até o limite de 30% (trinta 

por cento) do valor do veículo. Ao final do prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 

CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do contrato. 
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13.7. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, 

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos 

enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO: 

14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Belo Horizonte - MG – Justiça Federal. 

E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel 

cumprimento de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 

(duas) vias de igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo 

 

Belo Horizonte/MG, ........... de.......................................... de 2022. 

 

 

CONTRATANTE 

___________________________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - MG 

 

CONTRATADO: 

___________________________________________________ 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.__________________________________  2.__________________________________ 

 

 

 

 

 

Examinado e aprovado 

pela Projur nos termos 

do Art. 38, Parágrafo 

Único da Lei 8666/93. 

 

Nome/OAB-MG 

 

 

Data -

______/______/_____

_ 
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